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PROCESSO Nº: TCE/011641/2019

ORIGEM: Superintendência de Atenção Integral à Saúde (SAIS)

VINCULAÇÃO: Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB)

NATUREZA: Auditoria – Acompanhamento da Execução Orçamentária, Financeira
e Operacional

EXERCÍCIO: 2019

RESPONSÁVEIS: Fábio Vilas-Boas Pinto (Secretário da Saúde)
Jassicon Queiroz dos Santos (Superintendente da SAIS)
Responsáveis pelas unidades de saúde inspecionadas1

RELATOR: Conselheiro Pedro Henrique Lino de Souza

PRONUNCIAMENTO

I – INTRODUÇÃO

Em cumprimento à determinação advinda do Gabinete do Exm°. Sr. Conselheiro Relator
(Refs.  2443629 e 2458423),  encaminhou-se o presente processo eletrônico a esta 2ª
CCE,  objetivando verificar se os documentos acostados aos autos,  apresentados pelos
responsáveis em resposta às notificações deste Tribunal,  se constituem  em fato novo
capaz de sanar irregularidade apontada, ou alterar o entendimento da auditoria, esposado
no Relatório (Ref. 2353035).

II - ANÁLISE

Preliminarmente, verifica-se que foram notificados os gestores das unidades da SESAB,
no  período  auditado,  conforme  segue:  Ofício  nº  0276/2020/TCE/SEG/GECON
(Ref.2369553) ao Sr. Fábio Vilas-Boas Pinto, Secretário da Saúde do Estado da Bahia e
Notificação n° 0277/2020  (Ref.2369558)  ao  Sr.  Jassicon  Queiroz  dos  Santos,
Superintendente da SAIS.

Também  foram  emitidas  as  seguintes  notificações  aos  gestores  responsáveis  pelas
unidades de saúde inspecionadas, no período examinado: nos 0278/2020 (Ref.2369561) à
Sra.  Dolores  Fernandez Fernandez,  Diretora  do Instituto  de  Perinatologia  da  Bahia  –
1  Paula Luísa Lima Melo de Barros (Diretora-Geral do Hospital Regional de Guanambi - HRG), José Carlos
de Carvalho Pitangueira (Diretor-Geral do Hospital Geral Clériston Andrade - HGCA), Dolores Fernandez
Fernandez (Diretora-Geral  do Instituto  de Perinatologia  da  Bahia  –  IPERBA),  José  Admirço  Lima Filho
(Diretor-Geral do Hospital Geral Roberto Santos – HGRS), Murita Laborda da Cruz Rios Sampaio (Diretora-
Geral do Hospital Geral Menandro de Farias – HGMF), Polliana Leandro Oliveira (Diretora-Geral do Hospital
Geral Prado Valadares – HGPV), Geovani Moreno Santos Júnior (Diretor-Geral do Hospital Geral de Vitória
da Conquista- HGVC) e Maria Del Carmem Moleiro Alves (Diretora-Geral do Hospital Geral de Camaçari –
HGC).

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

1

Ref.2505286-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
Y

N
D

M
3M

Z
U

W



2ª Coordenadoria de Controle Externo  
Gerência 2D  

IPERBA;  0279/2020  (Ref.2369562)  ao  Sr.  José  Admirço  Lima  Filho,  Diretor-geral  do
Hospital Geral Roberto Santos (HGRS); 0280/2020 (Ref.2369563) à Sra. Murita Laborda
da  Cruz  Rios  Sampaio,  Diretora-Geral  do  Hospital  Menandro  de  Farias  (HGMF);
0281/2020  (Ref.2369566)  à  Sra.  Maria  Del  Carmem Moleiro  Alves,  Diretora-Geral  do
Hospital Geral de Camaçari (HGC); 0282/2020 (Ref.2369572) à Sra. Paula Luísa Lima
Melo de Barros,  Diretora-Geral  do Hospital  Regional  de  Guanambi (HRG);  0283/2020
(Ref.2369573)  ao  Sr.  José  Carlos  de  Carvalho  Pitangueira,  Diretor-Geral  do  Hospital
Geral  Clériston  Andrade  (HGCA);  0284/2020  (Ref.2369576)  à  Sra.  Polliana  Leandro
Oliveira,  Diretora-Geral  do  Hospital  Geral  Prado  Valadares (HGPV);  e  0285/2020
(Ref.2369577) ao Sr. Geovani Moreno Santos Júnior, Diretor-Geral do Hospital Geral de
Vitória da Conquista (HGVC)2.

Os  responsáveis  compareceram  aos  autos,  anexando  suas  justificativas  e
esclarecimentos, por meio dos documentos apresentados, listados no quadro a seguir:

QUADRO 01 – Manifestações dos gestores

UJ/UG Gestor/Responsável N° do protocolo Referência Documento

SESAB Fábio Vilas-Boas Pinto TCE/003721/2020
2419310

 a 
2419325

Ofício GASEC nº 662/2020

SAIS Jassicon Queiroz dos Santos 

TCE/003738/2020

2419746
2419756

a 
2419759

Ofício nº 177/2020 –
SESAB/SAIS

TCE/003869/2020

2421372
2421548

 a 
2421554
2421563

 a
 2421565
2421570

 a
2421582
2421586
2421590

 a
2421592

Ofício nº 180/2020 - SESAB/
SAIS

IPERBA Dolores Fernandez Fernandez TCE/002065/2020
2388474
2388484

Ofício nº 84/2020

HGCA José Carlos de Carvalho Pitangueira TCE/006149/2020
2457974

a
2457976

Ofício n° 0152/2020

HGMF Murita Laborda da Cruz Rios Sampaio TCE/003533/2020 2414897 Ofício HGMF nº 271/2020
Fonte: Sistema PROInfo do TCE/BA.

2 José Admirço Lima Filho, Maria Del Carmem Moleiro Alves, Paula Luísa Lima Melo de Barros, José
Carlos  de  Carvalho  Pitangueira,  Polliana  Leandro  Oliveira,  Geovani  Moreno  Santos  Júnior  e  foram
notificados, também, por meio dos editais n°s 0292/2020, 0295/2020, 0296/2020, 0293/2020, 0297/2020
e 0294/2020, respectivamente.
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Cabe destacar, que as manifestações do Superintendente da SAIS e do Secretário da
Saúde apresentaram justificativas e esclarecimentos assemelhados, além de anexarem
justificativas  dos diretores  dos hospitais (HGC,  HGCA,  HGMF, HGPV,  HRG,  HGRS e
IPERBA).

Saliente-se  que  as  respostas  apresentadas,  em separado,  pelos  diretores  do  HGCA,
HGMF e IPERBA já haviam sido incorporadas às manifestações da SAIS e do Secretário.

No que se refere ao Diretor do Hospital Geral de Vitória da Conquista (HGVC), notificado
pelo  TCE,  inclusive  por  edital,  transcorrido  o  prazo  regimental  desta  Casa,  não  se
manifestou.

Procedida a apreciação das referidas manifestações relacionadas às situações apontadas
no relatório  da  auditoria,  foram destacados os aspectos relevantes  e  as observações
consideradas pertinentes por esta auditoria, conforme  relatado na sequência, na ordem
em que os respectivos pontos constam do relatório auditorial.

5.2.1 Burla à exigência constitucional do concurso público: intermediação de mão
de obra caracterizada como contrato de prestação de serviços

A auditoria evidenciou burla à exigência constitucional do concurso público, considerando
a  intermediação  de  mão  de  obra  mediante  a  contratação  de  serviços  médicos
especializados  e  de  profissionais  de  saúde  de  diversas  especialidades,  referentes  a
cargos de provimento efetivo das carreiras integrantes do Grupo Ocupacional Serviços
Públicos de Saúde e disciplinados pelo Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos, cujo
ingresso obrigatoriamente deveria ocorrer por meio de concurso público.

Não houve manifestação do superintendente da SAIS ou do Secretário de Saúde quanto
a este fato em comento.

5.2.2 Classificação irregular de despesa com pessoal incorrendo em burla à Lei de
Responsabilidade Fiscal – LRF

A auditoria  identificou classificação irregular  de  Despesa com Pessoal  incorrendo  em
burla à LRF, em razão do registro da despesa com terceirização de médicos e outros
profissionais de saúde ser efetuado por intermédio do Elemento 39 (Outros Serviços de
Terceiros  Pessoa  Jurídica)  em  vez  do  Elemento  34  (Outras  Despesas  de  Pessoal
Decorrentes  de  Contrato  de  Terceirização),  deixando,  assim,  de  ser  apropriada como
despesas  de  pessoal,  nos  moldes  exigidos  pela  referida  Lei,  no  montante  de
R$379.990.772,12, no período de janeiro a agosto de 2019 (Fato recorrente).

As  manifestações  encaminhadas  pela  SAIS  e  pelo  Secretário, quanto  ao  fato  em
comento, em sua essência, já foram contempladas no relatório da auditoria, considerando
as respostas obtidas por meio de solicitações de esclarecimentos da equipe de auditoria,
durante os trabalhos de campo, não representando, portanto, fatos novos que possam
alterar o opinativo anterior da auditoria.
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5.2.3 Sucessivos pagamentos sem cobertura contratual por meio de indenização

A auditoria  registrou  sucessivos  pagamentos  sem  cobertura  contratual  por  meio  de
indenização,  alcançando o montante de R$513.426.593,10, correspondendo a 38,90%
dos  gastos  da  unidade,  no  período  de  janeiro  a  agosto  de  2019.  Dessas  despesas
indenizatórias,  destacaram-se  as  decorrentes  de  contratos  de  prestação  de  serviços
médicos, no montante de 395.861.988,84, correspondendo a 77,10% dessas despesas
(fato recorrente).

Nas respostas encaminhadas pela SAIS e pelo Secretário da Saúde,  as situações dos
contratos foram abordadas individualmente, sendo informadas as despesas que ainda se
encontravam  sem  cobertura  contratual  e  aquelas  que  já  haviam  sido  regularizadas,
descrevendo,  também,  tal  como  o  fizeram  por  ocasião  da  auditoria,  as  dificuldades
enfrentadas  e  as  providências  adotadas  quanto  à  instauração  de  procedimentos
licitatórios, visando a regular contratação dos serviços de caráter continuado.

De  acordo  com  os  gestores,  no  que  se  refere  aos  serviços  médicos,  não  houve
divergência entre a informação apresentada para a auditoria, anteriormente, por ocasião
da inspeção realizada, à exceção do contrato n° 67/2019 com o IGH, que, também, junto
aos anteriores, objetivou substituir parte dos pagamentos de serviços médicos que ainda
eram realizados por meio de indenizações decorrentes de sete contratos expirados (FJS
n°s 67/2014, 33/2016 e 27/2017; e IGH n°s 36, 52 e 53/2014 e 38/2016).

Desta  forma,  apesar  do  alegado  esforço  empreendido  pela  SESAB  em  relação  à
conclusão de procedimentos licitatórios, um expressivo volume de recursos, decorrente
de pagamentos de serviços médicos às entidades FJS, INTS e IGH, permaneceu sendo
realizado  por  meio  de  indenização,  no  exercício  auditado,  em  razão  de  contratos
expirados (020/2012 – FJS;  nº  034/2016 e 050/2016 – INTS;  nº  015/2015 – IGH;  nº
080/2017 – PHG Radiologia Intervencionista; nº 040/2018 – Instituto 2 de Julho; além de
diversas  contratações  “PESSOA JURÍDICA-PJ”  -  Credenciamento  de  profissionais  de
saúde para diversas Unidades).

É  importante  salientar  que,  embora  a  solução  tenha  sido  adotada  para  não  haver
interrupção  da  prestação  dos  serviços,  evidencia  fragilidades  na  área  de  licitações  e
contratos  e  traz  implicações  negativas  para  sua  oferta  à  sociedade,  destacando-se:
insegurança jurídica na execução dos serviços; ausência de garantias contratuais; além
de não  assegurar  a  publicidade do ato  e  a  transparência  do  negócio  público,  sendo
necessário  destacar  que  boa  parte  dos  pagamentos  são  efetuados  em  face  da
substituição de mão de obra finalística da SESAB, a ensejar discussão acerca de sua
própria legalidade em face das disposições constitucionais acerca do concurso público.

Cabe destacar,  quanto à situação apontada,  que o art.  131,  §  4°  da Lei  Estadual  n°
9.433/2005  veda  o  contrato  verbal  com  a  Administração  Pública  e,  ainda,  o  que
determinam os artigos 139 e 140, incisos I a III e parágrafo único, da mencionada Lei
Estadual, e os incisos I, VIII e X do art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa.
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Assim,  as  “indenizações”  só  devem  ocorrer  em  situações  emergenciais  e  por  prazo
determinado, visto que estas ensejam relação jurídica negocial especial temporária, em
detrimento da deflagração de certame licitatório, como determina o inciso XXI do art. 37
da Constituição Federal  3 e o art.  2º da Lei Estadual de Licitações4.  Além disso, cabe
destacar, em relação ao pagamento por indenização a organização social, o disposto no
art. 4°, inciso I e § 4º, da Lei Federal n° 12.101/2009:

Art. 4°  Para ser considerada beneficente e fazer jus à certificação, a entidade
de saúde deverá, nos termos do regulamento:
I -  celebrar contrato, convênio ou instrumento congênere com o gestor do
SUS;  (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013)   (Vide Lei nº 13.650, de 2018)
[…] 
§ 4º  Na hipótese de comprovada prestação de serviços pela entidade de
saúde, sem a observância do disposto no inciso I do caput deste artigo, que
dê causa ao indeferimento ou cancelamento da certificação, o Ministério da
Saúde deverá informar aos órgãos de controle os indícios da irregularidade
praticada pelo gestor do SUS. (Incluído pela Lei nº 13.650, de 2018)
(Grifos acrescentados pela auditoria)

5.2.4 Fragilidades nos controles para acompanhamento da execução da prestação
dos serviços de saúde nas unidades visitadas.

5.2.4.1  Elevado número de ausências dos profissionais  de saúde terceirizados com
potencial impacto na prestação de serviços aos cidadãos

5.2.4.2  Descumprimento  de  carga  horária  mínima  impactando  no  atendimento  aos
usuários do SUS e demais irregularidades constatadas in loco

5.2.4.3 Diversas falhas constatadas sobre o controle de frequência dos profissionais de
saúde terceirizados lotados nas unidades hospitalares visitadas.

A auditoria evidenciou  elevado número de ausências nos plantões, gerando prejuízo e
impactando  na  prestação  de  serviços  aos  cidadãos,  constatando-se  um total  de  105
ocorrências, o que representou um índice de 25,73% de não conformidade na amostra
adotada; e  descumprimento de carga horária mínima, impactando no atendimento aos
usuários  das  unidades  de  saúde  e  contrariando  o  que  determinam  os  instrumentos
contratuais, bem como as normas legais vigentes quanto ao cumprimento da jornada de

3  Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade  e  eficiência  e,  também,  ao  seguinte:  […]  XXI  -  ressalvados os  casos  especificados  na
legislação,  as obras,  serviços,  compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos
termos  da  lei,  o  qual  somente  permitirá  as  exigências  de  qualificação  técnica  e  econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (grifos da auditoria)

4  Art.  2º  -  As  contratações  de  obras  e  serviços,  inclusive  os  de  publicidade,  compras,  alienações,
concessões e locações, bem como a outorga de permissões pela Administração Pública Estadual, serão
obrigatoriamente precedidas de licitação, ressalvados unicamente os casos previstos em lei. (grifos
da auditoria)
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trabalho.

Além  disso,  foi  detectada  a  existência  de  fragilidades  nos  controles  para
acompanhamento  da  execução  da  prestação  de  serviços  de  saúde  nas  unidades
visitadas, haja vista a adoção pela SAIS/SESAB da folha de frequência como principal
meio  de  aferição  dos  “serviços  prestados”,  relativos  aos  plantões  realizados  pelos
profissionais  contratados,  considerando  as  diversas  inconsistências  identificadas  pela
auditoria  no  controle  e  preenchimento  desses  documentos,  as  quais  geraram
questionamentos e dúvidas em torno da confiabilidade destes registros.

Nas respostas encaminhadas pelo Secretário e pela SAIS foi afirmado que as unidades
de  saúde  realizam a  fiscalização  dos  contratos  de  prestação  de  serviços  médicos  e
multiprofissionais  e que a  supervisão de tais  serviços  é efetuada por  uma equipe da
Coordenação  de  Contratos  de  Serviços  de  Saúde  (CGD),  da  Diretoria  de  Apoio
Operacional das Unidades Próprias (DAOUP)/SAIS.

Foi  afirmado,  também, pelos  gestores  que,  no  momento  que a CGD é informada da
incidência de qualquer inconformidade, as empresas contratadas são notificadas e são
efetuados  descontos  nas  faturas  constantes  dos  processos  de  pagamentos,  em
decorrência da não execução de serviços.

Quanto às falhas no controle de frequência, os gestores pontuaram que cada hospital
vem aprimorando  esse  controle,  com  a  capacitação  dos  fiscais  do  contrato,  visando
melhorar  a  fiscalização  da  prestação  de  serviços  médicos  e  multiprofissionais,
principalmente no quesito frequência.

Foram anexadas às respostas dos gestores as manifestações dos diretores dos hospitais,
os quais alegam, de maneira geral, terem revisado o fluxo de processos atrelados aos
controles  de  frequência,  aprimorando  a  fiscalização  dos  mesmos,  a  instauração  de
sindicâncias e a emissão de advertências por escrito, além de notificação/comunicação
aos profissionais.

Em  alguns  casos,  foram  contestados  os  apontamentos  da  auditoria  por  meio  de
informações e  documentos que atestaram o comparecimento  de médicos ao plantão,
mediante  apresentação  de  atestados  médicos,  prescrições  médicas,  prontuários  de
pacientes, relatórios médicos etc, ou ainda, por meio de justificativas para sua ausência,
como  a  realização  de  trocas  ou  remanejamentos  de  plantões  não  documentados
anteriormente.

Não  obstante  os  argumentos  trazidos  pela  defesa,  cabe  ressaltar  que  os  trabalhos
desenvolvidos pela auditoria envolveram a realização de um a três testes em dias e/ou
horários diferentes nas diversas dependências dos hospitais, ocasionando a possibilidade
de um mesmo profissional ter sua presença testada mais de uma vez em um mesmo dia
ou em outro dia, conforme a escala de serviço disponibilizada à auditoria pela unidade,
considerando  ainda  as  situações  de  afastamentos  informadas  pelo  setor  de  RH  do
hospital, a exemplo de gozo de férias, licenças diversas ou faltas justificadas.
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Dessa forma, as ausências apuradas pela auditoria não se referem apenas à falta ao
plantão daquele dia, mas à constatação da ausência do profissional em um determinado
horário, uma ou mais vezes ao dia, configurando-se, no mínimo, um descumprimento de
carga horária, o que não descaracteriza uma afirmação de ausência na unidade, ainda
que temporária.

Como exemplos de tais situações, estão os casos expostos pelos gestores, em relação
aos  profissionais  que  estavam presentes,  de  acordo  com o  prontuário  ou  receituário
prescrito e anexado em sua resposta e que,  no entanto, não foram encontrados pela
auditoria durante a inspeção realizada naquele hospital.

Cumpre assinalar, mais uma vez, que o profissional está submetido a uma determinada
carga horária, materializada na escala de serviço apresentada à auditoria, a qual deve
demonstrar as presenças ou ausências, de acordo com o horário da verificação realizada
pela  auditoria,  muito  embora  o  descumprimento  da  referida  carga  horária  não
descaracterize  sua  ausência,  evidencia  uma  jornada  de  trabalho  muito  aquém  das
mínimas 12 horas (jornada reduzida) exigidas pela Lei Estadual nº 11.373/2009, em seu
art. 16, § 1°, inciso II, para atendimento médico aos usuários do Sistema Único de Saúde
(SUS).

Vale pontuar que a constatação de ausência de profissionais de saúde nos hospitais é
um achado de auditoria recorrente, já registrado em auditorias anteriores, especialmente
as  realizadas em 2012,  2014 e  2016,  no  âmbito  da  administração  da  despesa  com
pessoal  (mão de obra própria  e de serviços médicos terceirizados) da Secretaria  da
Saúde. Tais auditorias foram autuadas sob os nºs TCE/007471/2012, TCE/013504/2014
e  TCE/009169/2016,  apreciadas  por  este  Tribunal,  e  tendo  como  resultados  as
Resoluções n°s 250/2014, 129/2015, e 008/2018, respectivamente.

Destaca-se,  porém,  que  para  coibir  práticas  de  inassiduidade  e  descumprimentos  de
horários registradas pela auditoria não se pode olvidar do papel do gestor de assegurar o
bom  funcionamento  da  unidade  e  zelar  pela  assiduidade  e  cumprimento  do  dever
funcional, reportando qualquer descumprimento à SAIS/SESAB. Faz-se mister registrar,
também, a possibilidade de responsabilização e rescisão do contrato com as empresas
credenciadas nas quais seus colaboradores descumprirem reiteradamente o dever  de
prestar os serviços contratados, nos dias determinados na escala, afrontando, assim, as
condições pactuadas no contrato. 
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III – CONCLUSÃO

Dessa  forma,  em  face  das  inconformidades  destacadas  no  Relatório  da  Auditoria,
resultante da análise procedida por meio da inspeção  in loco  nas unidades de saúde,
relacionada com a administração de pessoal terceirizado no âmbito da SESAB,  que se
encontram sob o gerenciamento, controle e avaliação da Superintendência de Atenção
Integral  à  Saúde  (SAIS),  em  confronto  com  as ponderações  encaminhadas  pelos
responsáveis,  conforme  consta  do  presente Pronunciamento, a  auditoria ratifica  o
posicionamento  inicialmente  adotado,  considerando  que  as  justificativas  apresentadas
não  suscitam  novos  fatos  ou  fundamentações  capazes  de  alterar  o  entendimento
constante da conclusão do relatório (Ref.2353035-45/47).
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